
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: Nº 0008715-53.2013.815.0011

RELATOR   :  Des. José Ricardo Porto.

EMBARGANTE        : Banco Itaúcard S.A.

ADVOGADO             : Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17..314-A)

EMBARGADO          : Ana Patrícia Alves Arrais 

ADVOGADO             : Gustavo Guedes Targino (OAB/PB nº 14.935)

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.   AÇÃO  DE

INDENIZAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.

INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO

INDEVIDA. ACÓRDÃO QUE MAJOROU A INDENIZAÇÃO

EXTRATRIMONAIL.  OMISSÃO  QUANTO  À  DATA  DA

INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 362

DO  STJ.  A  PARTIR  DA  FIXAÇÃO.  PROVIMENTO  DO

RECURSO HORIZONTAL. 

-  “A correção monetária do valor da indenização do dano moral

incide desde a data do arbitramento” (Súmula nº 362 do STJ).

-  “A  correção  monetária,  em  ação  de  indenização  por  danos

morais, incide desde a data de sua fixação (Súmula nº 362, STJ)”

(TJMG;  APCV  1.0024.14.121751-3/001;  Rel.  Des.  José  Marcos

Vieira; Julg. 25/11/2015; DJEMG 04/12/2015).



VISTOS

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco Itaúcard S.A., em face da

decisão colegiada de fls. 123/125, que deu provimento ao recurso apelatório interposto por  Ana

Patrícia Alves Arrais, nos autos da presente “Ação de Indenização por Danos Morais”. 

 

Na decisão ora guerreada, esta Colenda Câmara reformou parcialmente a decisão de

primeiro  grau,  tão  somente  para  majorar  o  valor  da  compensação  indenizatória  moral  de  R$

1.000,00 (mil reais) para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mantendo-se a sentença nos demais termos.

Insatisfeita,  o  Banco Itaúcard S.A. opôs  os  presentes  aclaratórios,  alegando,  em

suma, que o acórdão recorrido restou omisso com relação ao termo a quo da atualização do valor

condenatório devido pela embargante.



Embargos de Declaração nº 0008715-53.2013.815.0011

Sustenta a aplicação da Súmula 362 do STJ, a qual dita que as atualizações relativas

ao  danos  de  natureza  extrapatrimonial  incidem  a  partir  do  arbitramento,  ou  seja,  da  data  da

publicação do acórdão que majorou o seu valor.

Sem contrarrazões (fls. 136).

É o breve relatório.

DECIDO:

As alegações da embargante recorrente merecem prosperar.

De fato, o respeitável acórdão ora recorrido, ao apreciar o quantum fixado pelo Juízo

primário, concluiu que o valor da indenização por dano moral merecia ser elevado de R$ 1.000,00

(mil reais)  a R$ 5.000,00 (cinco mil  reais), quantia  que julgou em consonância com os vetores

jurisprudenciais de seu arbitramento.

Todavia, vislumbro que em nada se manifestou quanto ao termo a quo da atualização

do valor condenatório devido pela embargante.

Sem maiores delongas, entendo que, à luz do que preconiza a Súmula nº 362 do STJ,

“a correção  monetária  do  valor  da  indenização  do  dano  moral  incide  desde  a  data  do

arbitramento”.

Assim,  havendo  nova  fixação  do  valor  da  referida  verba  indenizatória,  a  sua

atualização deve incidir a partir da publicação da decisão que a majorou, ou seja, o acórdão de fls.

123/125.

Nesse sentido é a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E

MATERIAIS. AFOGAMENTO EM PISCINA DE CLUBE. FATALIDADE.

Desembargador José Ricardo Porto
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NEGLIGÊNCIA.  NÃO  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  SALVA-VIDAS.

CONDUTA CULPOSA. RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA.

QUANTUM.  JUÍZO  DE  EQUIDADE.  MAJORAÇÃO.  PENSÃO

VITALÍCIA.  LIMITE TEMPORAL.  EXPECTATIVA MÉDIA DE VIDA.

70 ANOS.  TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO

MONETÁRIA. ORIENTAÇÃO DO STJ. ADEQUAÇÃO. DEPÓSITO DAS

PARCELAS  DEVIDAS.  PLAUSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA.

CONSTITUIÇÃO  DE  CAPITAL  ESPECÍFICO.  MEDIDA

ASSECURATÓRIA  CABÍVEL.  Demonstrados  os  pressupostos  da

responsabilidade  civil  diante  da  ilicitude  decorrente  da  omissão  na

disponibilização de salva-vidas na área da piscina do clube que pudesse

dificultar, ou até mesmo evitar, acidentes fatais,  devida a indenização

por danos materiais e morais.  A culpa concorrente inexiste quando a

representante  da  vítima  não  contribui  para  a  ocorrência  do  evento

danoso. A reparação por danos morais deve consistir na fixação de um

valor que seja capaz de desencorajar o ofensor ao cometimento de novos

atentados contra o patrimônio moral das pessoas e, ao mesmo tempo,

que  seja  suficiente  para  compensar  os  constrangimentos  e  abalos

experimentados  pela  vítima.  Dada  a  impossibilidade  de  estagnar  a

expectativa  média  de  vida  do  brasileiro  e  em  atenção  aos  dados

estatísticos  divulgados  pela  Previdência  Social,  com  base  nas

informações  do  IBGE,  convém  adotar,  como  termo  ad  quem  do

pensionamento, a data em que a vítima completaria 70 anos. A correção

monetária incide desde a data da publicação da decisão em que foi

arbitrada a indenização (Súmula nº 362, STJ) e os juros moratórios a

partir do evento danoso (Súmula nº 54. STJ). A constituição de capital

específico é medida cabível e plausível para garantir o cumprimento da

obrigação pecuniária. (TJMG; APCV 1.0183.08.148165-1/001; Rel. Des.

Anacleto Rodrigues; Julg. 24/11/2015; DJEMG 04/12/2015

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE DEVEDORES.  DANO

MORAL  IN  RE  IPSA.  INDENIZAÇÃO.  FIXAÇÃO.  QUANTUM.

MAJORAÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL  DE

INCIDÊNCIA.  SENTENÇA  REFORMADA  PARCIALMENTE.

Desembargador José Ricardo Porto
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RECURSO PROVIDO EM PARTE.  Deve ser majorada a indenização

por dano moral se sua fixação não observa a intensidade do dano, a

repercussão da conduta no meio social  e  a finalidade pedagógica da

indenização,  bem como  as  capacidades  econômicas  do  ofensor  e  do

ofendido. A correção monetária,  em ação de  indenização por  danos

morais,  incide  desde  a  data  de  sua  fixação  (Súmula  nº  362,  STJ)

(TJMG; APCV 1.0024.14.121751-3/001; Rel. Des. José Marcos Vieira;

Julg. 25/11/2015; DJEMG 04/12/2015)

Com essas  considerações,  ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO,  ATRIBUINDO-LHES  EFEITO  INFRINGENTE,  tão  somente  para

consignar que a correção monetária da verba indenizatória extrapatrimonial deverá incidir a

partir do momento da publicação do acórdão de fls. 123/125, na forma da   Súmula nº 362 do

STJ.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2018.

       

Des. José Ricardo Porto

RELATOR      

J/14

Desembargador José Ricardo Porto
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